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ANEXO I 

LISTA DAS DISPOSIÇÕES DO DIREITO DA UNIÃO REFERIDAS NO ARTIGO 1.º 

(1) Diretiva 85/374/CEE do Conselho, de 25 de julho de 1985, relativa à aproximação 

das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros 

em matéria de responsabilidade decorrente dos produtos defeituosos (JO L 210 de 

7.8.1985, p. 29–33)
1
.  

(2) Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas 

abusivas nos contratos celebrados com os consumidores (JO L 95 de 21.4.1993, 

p. 29). 

(3) Diretiva 98/6/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 1998, 

relativa à defesa dos consumidores em matéria de indicações dos preços dos produtos 

oferecidos aos consumidores (JO L 80 de 18.3.1998, p. 27). 

(4) Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de maio de 1999, 

relativa a certos aspetos da venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas 

(JO L 171 de 7.7.1999, p. 12). 

(5) Diretiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000, 

relativa a certos aspetos legais dos serviços da sociedade da informação, em especial 

do comércio eletrónico, no mercado interno («Diretiva sobre o comércio eletrónico») 

(JO L 178 de 17.7.2000, p. 1). 

(6) Diretiva 2001/83/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de novembro de 

2001, que estabelece um código comunitário relativo aos medicamentos para uso 

humano: artigos 86.º a 100.º (JO L 311 de 28.11.2001, p. 67). 

(7) Diretiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março de 2002, 

relativa ao serviço universal e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes e 

serviços de comunicações eletrónicas (diretiva serviço universal) (JO L 108 de 

24.4.2002, p. 51–77). 

(8) Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, 

relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das 

comunicações eletrónicas (diretiva relativa à privacidade e às comunicações 

eletrónicas) (JO L 201 de 31.7.2002, p. 37): artigo 13.º. 

(9) Diretiva 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Setembro de 

2002, relativa à comercialização à distância de serviços financeiros prestados a 

consumidores (JO L 271 de 9.10.2002, p. 16). 

(10) Regulamento (CE) n.º 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 

fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência 

aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de 

cancelamento ou atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) 

n.º 295/91 (JO L 46 de 17.2.2004, p. 1). 

                                                 
1 Alterada pela Diretiva 1999/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 1999, que 

altera a Diretiva 85/374/CEE do Conselho relativa à aproximação das disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas dos Estados-Membros em matéria de responsabilidade decorrente dos 

produtos defeituosos (JO L 141 de 4.6.1999, p. 20–21). 



 

PT 2  PT 

(11) Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005, 

relativa às práticas comerciais desleais das empresas face aos consumidores no 

mercado interno (JO L 149 de 11.6.2005, p. 22). 

(12) Regulamento (CE) n.º 1107/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 

julho de 2006, relativo aos direitos das pessoas com deficiência e das pessoas com 

mobilidade reduzida no transporte aéreo (JO L 204 de 26.7.2006, p. 1). 

(13) Diretiva 2006/114/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 

2006, relativa à publicidade enganosa e comparativa (JO L 376 de 27.12.2006, 

p. 21): artigo 1.º, artigo 2.º, alínea c), e artigos 4.º a 8.º. 

(14) Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 

2006, relativa aos serviços no mercado interno (JO L 376 de 27.12.2006, p. 36). 

(15) Regulamento (CE) n.º 1371/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 

outubro de 2007, relativo aos direitos e obrigações dos passageiros dos serviços 

ferroviários (JO L 315 de 3.12.2007, p. 14). 

(16) Diretiva 2008/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, 

relativa a contratos de crédito aos consumidores e que revoga a Diretiva 87/102/CEE 

do Conselho (JO L 133 de 22.5.2008, p. 66). 

(17) Regulamento (CE) n.º 1008/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de 

setembro de 2008, relativo a regras comuns de exploração dos serviços aéreos na 

Comunidade (JO L 293 de 31.10.2008, p. 3): artigos 22.º a 24.º. 

(18) Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

dezembro de 2008, relativo à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e 

misturas, que altera e revoga as Diretivas 67/548/CEE e 1999/45/CE, e altera o 

Regulamento (CE) n.º 1907/2006 (JO L 353 de 31.12.2008, p. 1–1355). 

(19) Diretiva 2008/122/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de janeiro de 

2009, sobre a proteção do consumidor relativamente a determinados aspetos dos 

contratos de utilização periódica de bens, de aquisição de produtos de férias de longa 

duração, de revenda e de troca (JO L 33 de 3.2.2009, p. 10). 

(20) Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009 

que estabelece regras comuns para o mercado interno da eletricidade e que revoga a 

Diretiva 2003/54/CE (JO L 211 de 14.8.2009, p. 55–93). 

(21) Diretiva 2009/73/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009 

que estabelece regras comuns para o mercado interno do gás natural e que revoga a 

Diretiva 2003/55/CE, JO L 211 (JO L 211 de 14.8.2009, p. 94–136). 

(22) Diretiva 2009/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, 

que coordena as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

respeitantes a alguns organismos de investimento coletivo em valores mobiliários 

(OICVM) (JO L 302 de 17.11.2009, p. 32–96). 

(23) Regulamento (CE) n.º 924/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

setembro de 2009, relativo aos pagamentos transfronteiriços na Comunidade e que 

revoga o Regulamento (CE) n.º 2560/2001 (JO L 266 de 9.10.2009, p. 11–18). 

(24) Diretiva 2009/110/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 

2009, relativa ao acesso à atividade das instituições de moeda eletrónica, ao seu 

exercício e à sua supervisão prudencial, que altera as Diretivas 2005/60/CE e 

2006/48/CE e revoga a Diretiva 2000/46/CE (JO L 267 de 10.10.2009, p. 7–17). 
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(25) Diretiva 2009/125/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 

2009, relativa à criação de um quadro para definir os requisitos de conceção 

ecológica dos produtos relacionados com o consumo de energia (JO L 285 de 

31.10.2009, p. 10–35). 

(26) Regulamento (CE) n.º 1222/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

novembro de 2009, relativo à rotulagem dos pneus no que respeita à eficiência 

energética e a outros parâmetros essenciais (JO L 342 de 22.12.2009, p. 46–58). 

(27) Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 

2009, relativa ao acesso à atividade de seguros e resseguros e ao seu exercício 

(Solvência II) (JO L 335 de 17.12.2009, p. 1–155): artigos 183.º a 186.º. 

(28) Diretiva 2010/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 

2010, relativa à coordenação de certas disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas dos Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de 

comunicação social audiovisual (Diretiva Serviços de Comunicação Social 

Audiovisual) (JO L 95 de 15.4.2010, p. 1): artigos 9.º a 11.º e 19.º a 26.º. 

(29) Diretiva 2010/31/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010, 

relativa ao desempenho energético dos edifícios (JO L 153 de 18.6.2010, p. 13–35). 

(30) Regulamento (CE) n.º 66/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

novembro de 2009, relativo a um sistema de rótulo ecológico da UE (JO L 27 de 

30.1.2010, p. 1–19). 

(31) Regulamento (UE) n.º 1177/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de 

novembro de 2010, relativo aos direitos dos passageiros do transporte marítimo e por 

vias navegáveis interiores e que altera o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 (JO L 334 

de 17.12.2010, p. 1).  

(32) Regulamento (UE) n.º 181/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

fevereiro de 2011, respeitante aos direitos dos passageiros no transporte de autocarro 

e que altera o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 (JO L 55 de 28.2.2011, p. 1). 

(33) Diretiva 2011/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, 

relativa ao exercício dos direitos dos doentes em matéria de cuidados de saúde 

transfronteiriços (JO L 88 de 4.4.2011, p. 45–65). 

(34) Diretiva 2011/61/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, 

relativa aos gestores de fundos de investimento alternativos e que altera as Diretivas 

2003/41/CE e 2009/65/CE e os Regulamentos (CE) n.º 1060/2009 e (UE) n.º 

1095/2010 (JO L 174 de 1.7.2011, p. 1–73). 

(35) Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 

2011, relativa aos direitos dos consumidores, que altera a Diretiva 93/13/CEE do 

Conselho e a Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e que 

revoga a Diretiva 85/577/CEE do Conselho e a Diretiva 97/7/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho (JO L 304 de 22.11.2011, p. 64). 

(36) Regulamento (UE) n.º 1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

outubro de 2011, relativo à prestação de informação aos consumidores sobre os 

géneros alimentícios, que altera os Regulamentos (CE) n.º 1924/2006 e (CE) n.º 

1925/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 87/250/CEE 

da Comissão, 90/496/CEE do Conselho, 1999/10/CE da Comissão, 2000/13/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, 2002/67/CE e 2008/5/CE da Comissão e o 

Regulamento (CE) n.º 608/2004 da Comissão (JO L 304 de 22.11.2011, p. 18–63). 
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(37) Regulamento (UE) n.º 260/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 

março de 2012, que estabelece requisitos técnicos e de negócio para as transferências 

a crédito e os débitos diretos em euros e que altera o Regulamento (CE) n.º 924/2009 

(JO L 94 de 30.3.2012, p. 22–37) 

(38) Regulamento (UE) n.º 531/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

junho de 2012, relativo à itinerância nas redes de comunicações móveis públicas da 

União (JO L 172 de 30.6.2012, p. 10–35). 

(39) Diretiva 2012/27/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 

2012, relativa à eficiência energética, que altera as Diretivas 2009/125/CE e 

2010/30/UE e revoga as Diretivas 2004/8/CE e 2006/32/CE (JO L 315 de 

14.11.2012, p. 1–56). 

(40) Diretiva 2013/11/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, 

relativa à resolução alternativa de litígios de consumo (JO L 165 de 18.6.2013, p. 

63): artigo 13.º. 

(41) Regulamento (UE) n.º 524/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 

maio de 2013, sobre a resolução de litígios de consumo em linha (Regulamento 

RLL) (JO L 165 de 18.6.2013, p. 1): artigo 14.º. 

(42) Regulamento (UE) n.º 345/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 

abril de 2013, relativo aos fundos europeus de capital de risco (JO L 115 de 

25.4.2013, p. 1–17). 

(43) Regulamento (UE) n.º 346/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 

abril de 2013, relativo aos fundos europeus de empreendedorismo social (JO L 115 

de 25.4.2013, p. 18–38). 

(44) Diretiva 2014/17/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 

2014, relativa aos contratos de crédito aos consumidores para imóveis de habitação e 

que altera as Diretivas 2008/48/CE e 2013/36/UE e o Regulamento (UE) n.º 

1093/2010 (JO L 60 de 28.2.2014, p. 34): artigos 10.º, 11.º, 13.º a 18.º e 21.º a 23.º, 

capítulo 10 e anexos I e II. 

(45) Diretiva 2014/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, 

relativa aos mercados de instrumentos financeiros e que altera a Diretiva 2002/92/CE 

e a Diretiva 2011/61/UE (JO L 173 de 12.6.2014, p. 349–496). 

(46) Diretiva 2014/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, 

relativa à comparabilidade das comissões relacionadas com as contas de pagamento, 

à mudança de conta de pagamento e ao acesso a contas de pagamento com 

características básicas (JO L 257 de 28.8.2014, p. 214): artigos 3.º a 18.º e artigo 

20.º, n.º 2. 

(47) Diretiva (UE) 2015/2302 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro 

de 2015, relativa às viagens organizadas e aos serviços de viagem conexos, que altera 

o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 e a Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu 

e do Conselho e revoga a Diretiva 90/314/CEE do Conselho (JO L 326 de 

11.12.2015, p. 1). 

(48) Regulamento (UE) n.º 1286/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 

novembro de 2014, sobre os documentos de informação fundamental para pacotes de 

produtos de investimento de retalho e de produtos de investimento com base em 

seguros (PRIIP) (JO L 352 de 9.12.2014, p. 1–23). 
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(49) Regulamento (UE) 2015/760 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril 

de 2015, relativo aos fundos europeus de investimento a longo prazo (JO L 123 de 

19.5.2015, p. 98–121). 

(50) Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro 

de 2015, relativa aos serviços de pagamento no mercado interno, que altera as 

Diretivas 2002/65/CE, 2009/110/CE e 2013/36/UE e o Regulamento (UE) n.° 

1093/2010, e que revoga a Diretiva 2007/64/CE (JO L 337 de 23.12.2015, p. 35–

127). 

(51) Regulamento (UE) 2015/2120 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 

novembro de 2015, que estabelece medidas respeitantes ao acesso à Internet aberta e 

que altera a Diretiva 2002/22/CE relativa ao serviço universal e aos direitos dos 

utilizadores em matéria de redes e serviços de comunicações eletrónicas e o 

Regulamento (UE) n.º 531/2012 relativo à itinerância nas redes de comunicações 

móveis públicas da União (JO L 310 de 26.11.2015, p. 1–18). 

(52) Diretiva (UE) 2016/97 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de janeiro de 

2016, sobre a distribuição de seguros (reformulação) (JO L 26 de 2.2.2016, p. 19–

59). 

(53) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril 

de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 

de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE 

(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) (JO L 119 de 4.5.2016, p. 1–88). 

(54) Diretiva (UE) 2016/2341 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro 

de 2016, relativa às atividades e à supervisão das instituições de realização de planos 

de pensões profissionais (IRPPP) (JO L 354 de 23.12.2016, p. 37–85). 

(55) Regulamento (UE) 2017/1128 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho 

de 2017, relativo à portabilidade transfronteiriça dos serviços de conteúdos em linha 

no mercado interno (JO L 168 de 30.6.2017, p. 1). 

(56) Regulamento (UE) 2017/1129 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho 

de 2017, relativo ao prospeto a publicar em caso de oferta de valores mobiliários ao 

público ou da sua admissão à negociação num mercado regulamentado, e que revoga 

a Diretiva 2003/71/CE (JO L 168 de 30.6.2017, p. 12–82). 

(57) Regulamento (UE) 2017/1131 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho 

de 2017, relativo aos fundos do mercado monetário (JO L 169 de 30.6.2017, p. 8–

45). 

(58) Regulamento (UE) 2017/1369 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho 

de 2017, que estabelece um regime de etiquetagem energética e que revoga a 

Diretiva 2010/30/UE (JO L 198 de 28.7.2017, p. 1–23). 

(59) Regulamento (UE) 2018/302 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de 

fevereiro de 2018, sobre medidas contra o bloqueio geográfico injustificado e outras 

formas de discriminação com base na nacionalidade dos consumidores, local de 

residência ou local de estabelecimento no âmbito do mercado interno e que altera os 

Regulamentos (CE) n.º 2006/2004 e (UE) 2017/2394 e a Diretiva 2009/22/CE (JO 

L 60, de 2.3.2018, p. 1). 
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ANEXO II 

QUADRO DE CORRESPONDÊNCIA 

Diretiva 2009/22/CE Presente diretiva  

Artigo 1.º, n.º 1 Artigo 1.º, n.º 1 

Artigo 2.º, n.º 1 Artigo 2.º, n.º 1 

— Artigo 2.º, n.º 2 

— Artigo 3.º 

Artigo 2.º, n.º 1  Artigo 5.º, n.º 1 

Artigo 2.º, n.º 1, alínea a) Artigo 5.º, n.º 2, alíneas a) e b) 

Artigo 12.º 

— Artigo 5.º, n.º 2, segundo parágrafo  

 

Artigo 2.º, n.º 1, alínea b) Artigo 5.º, n.º 3 

Artigo 9.º 

Artigo 2.º, n.º 1, alínea c) Artigo 14.º 

Artigo 2.º, n.º 2 Artigo 2.º, n.º 3 

Artigo 3.º Artigo 4,º, n.
os

 1 a 3 

— Artigo 4.º, n.º 4  

— Artigo 4.º, n.º 5 

— Artigo 5.º, n.º 4 

 

— Artigo 6.º 

— Artigo 7.º 

—  Artigo 8.º 

— Artigo 10.º 

— Artigo 11.º 

— Artigo 13.º 

— Artigo 15.º 
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Artigo 4.º Artigo 16.º 

Artigo 5.º — 

Artigo 6.º Artigo 18.º 

Artigo 7.º Artigo 2.º, n.º 1 

Artigo 8.º Artigo 19.º 

Artigo 9.º Artigo 17.º 

— Artigo 20.º 

Artigo 10.º Artigo 21.º 

Artigo 11.º Artigo 22.º 

 


